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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA

ATA DA 200ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA – CDDPH

24 DE AGOSTO DE 2010

Esteve reunido, às catorze horas do dia vinte e quatro de agosto de dois mil e dez, na sala de reuniões do gabinete ministerial do Edifício Sede da Secretaria de Direitos Humanos-SDH, em Brasília/DF, o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana-CDDPH, para realizar a sua ducentésima reunião ordinária, sob a presidência do Sr. Paulo de Tarso Vannuchi, presidente do CDDPH e ministro da Secretaria de Direitos Humanos. Presentes: Os Conselheiros: Dr. Percílio de Souza Lima Neto – Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; Dr. Edgar Flexa Ribeiro – Presidente da Associação Brasileira de Educação – ABE; Sr. Fernando Santana Rocha – Professor de Direito Penal; Dr. Carlos Eduardo da Cunha Oliveira – Primeiro Secretário e Assistente da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores – MRE; Sr. Dalmo de Abreu Dallari – Professor de Direito Constitucional; Sra. Flavia Piovesan – Professora de Direito Constitucional; Ministra Gláucia Silveira Gauchi – Diretora do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores – MRE; Dra. Gilda Pereira Carvalho – Subprocuradora Geral da República e Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão do Ministério Público Federal. E Convidados: Dra Ivana Farina Navarrete Pena – Representante do Conselho Nacional de Procuradores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União – CNPG; Dr. Claudionor Barros Leitão – Representante da Defensoria Pública da União – DPU; Dr. Ivan Contente Marques – Coordenador-Geral do Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos – SDH/PR; Dr. Ailson Silveira Machado – Assessor da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos – Mediaçaõ de Conflitos Agrários – SDH/PR; Dra. Melissa Curi – Representante da Fundação Nacional do Índio – FUNAI; Dr. Paulo Irion – Representante da Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB; Dr. Alexandre Ciconello – Assessor de Direitos Humanos do Instituto de Estudos Socioeconômicos – INESC; Dr. Antonio Marcos Guerreiro Salmeirão – Procurador-Geral da Função Nacional do Índio – FUNAI; Dra. Carmem Lúcia Marques de Souza – Representante da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará; Dr. Eduardo Fernandes de Araújo – Representante da Dignitatis; Dra. Lena Vania Carneiro Peres – Subsecretária Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos – SDH; Dr. Reinaldo Cintra – Representante do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioecudativas – DMF/CNJ; Dr. Luiz Gustavo Magnata Silva – Representante do Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares – GAJOP; Dra. Nadja Furtado Bortolotti – Representante do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Estado do Ceará – CEDECA/CE; Paulo Machado Guimarães – Representante do Conselho Indigenista Missionário – CIMI; Dra. Andressa Caldas – Representante da ONG Justiça Global; Dr. Roberto Freitas Filho – Representante da Associação Nacional dos Defensores Públicos – ANADEP; Dr. Daniel Seidel – Secretário Executivo da Comissão Brasileira de Justiça e Paz; Dr. Paulo Roberto Martins Maldos – Assessor Especial do Gabinete Pessoal do Presidente da República; Dr. Gilson Cardoso – Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos – MNDH; Dr. Paulo Eduardo Aguilar da Silva – Representante da Divisão de Direitos Humanos do Departamento de Polícia Federal – DPF; Dra. Cristina Timponi Cambianghi – Chefe da Assessoria Internacional da Secretaria de Direitos Humanos; Dr. Gercino José da Silva Filho – Ouvidor Agrário Nacional do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA; Dr. Sérgio Luís Araújo – Representante do Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais – CONDEGE; Dra. Iracema Érica de Oliveira – Representante do Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais – CONDEGE; Dra. Rosiana Queiroz – Representante da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados Federais; Dr. André Luiz de Almeida e Cunha – Diretor de Políticas Penitenciárias do Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN; Dr. Fermino Fechio – Ouvidor Nacional dos Direitos Humanos – SDH; Fernando Antônio dos Santos Matos – Diretor do Departamento de Defesa dos Direitos Humanos da Subsecretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos/SDH/PR. Rosemary Souto Maior – Promotora de Justiça de Pernambuco. Pauta: 1) Abertura da Sessão; 2) Exposição e Deliberação do Relatório Final da Subcomissão Especial “Grupos de Extermínio do Estado do Ceará; 3) Informes do CDDPH. 3.1) Informe sobre a situação da Comunidade Tupinambá de Olivença; 3.2) Informe sobre o caso “Manoel Mattos”; 3.3) Informe sobre o andamento da Comissão Especial “Alimentação Adequada”; 3.4) Informe sobre a situação na Carceragem da Polinter de Neves, São Gonçalo, Rio de Janeiro; 3.5) Pedido de Indicação para a 11ª Edição do Prêmio USP de Direitos Humanos 2010; 4) Encerramento. Abertura. O Ministro Paulo de Tarso Vannuchi cumprimentou a todos e desculpando-se pelo seu atraso, justificou que esteve presente em audiência Pública no Palácio do Planalto com a manifestação da Marcha Brasília da População de Rua, que era um programa que o Presidente da República, Sr. Luís Inácio Lula da Silva, instituiu como política nacional, criando o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional da População em Situação de Rua e designou a Secretaria de Direitos Humanos como responsável por essa política. Informes. O Ministro Paulo de Tarso Vannuchi informou que encaminhavam os preparativos finais e na próxima reunião seria apresentado o relatório final da Comissão Especial sobre Atingidos por Barragem. Destacou as novas instalações da SDH e que era ideia inicial fazer da ducentésima reunião deste conselho um evento aberto com o lançamento do livro, que ora não pronto, resgatando a história do CDDPH do como parte de duas discussões em curso; sobre o projeto de lei do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, há quinze anos no Poder Legislativo e o credenciamento do Conselho na ONU como uma instituição nacional rumo ao cumprimento pleno dos princípios de Paris. Após, ponderou que o Sr. Fernando Santana Rocha e a Sra. Juliana Gomes Miranda fizeram um estudo sobre o regimento do CDDPH e passou a palavra de imediato ao Sr. Fernando Santana Rocha, que esclareceu que os únicos membros que tinham mandato com período certo e renovação a cada dois anos, se extinguindo o mandato após essa renovação, eram os representantes de Direito Constitucional e de Direito Penal e o os representantes de Direito Constitucional, professora Flávia Piovesan e Dalmo de Abreu Dallari, estavam com os seus mandatos vencidos. Todavia, sugeriu a indicação dos mesmos em um termo de posse para um novo período de dois anos renováveis subsequentemente, por a lei excepciona a indicação sem tempo definido. Ao passo que o Ministro Paulo de Tarso Vannuchi agradeceu o estudo feito, mas que a formalização das indicações seria feita na próxima reunião. Exposição e Deliberação do Relatório Final da Subcomissão Especial “Grupos de Extermínio do Estado do Ceará. A Sra. Nadja Furtado Bortolotti relatou que o objeto da subcomissão era a apuração de atuação dos grupos de extermínios com a participação de policiais no estado do Ceará como extensão das atribuições de uma comissão especial constituída no âmbito do pleno do CDDPH e que a mesma atuou de dezembro de 2007 até julho de 2010, tendo como marco inicial a CPI do Grupo de Extermínio da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará e alguns outros casos. Com tanto, a subcomissão concluiu que a existência do grupo de extermínio no nordeste é a confirmação da falência do sistema segurança pública, que nascem como estratégias de comerciantes, empresários, políticos e outros segmentos para abolir grupos sociais classificados como indesejáveis, que surge o fenômeno na perspectiva de criar uma segurança privada e eficiente que gere lucro e proteja uma classe privilegiada em detrimento da maioria da população. Recomendou, portanto, ao CDDPH: continuar atuando no tema por sua atualidade, gravidade; monitorar as deliberações desse Conselho, bem como a publicização do descumprimento das recomendações por parte dos órgãos públicos e organizações privadas, com vista ao seu comprimento; a criação de uma subcomissão de âmbito estadual coordenada por um membro do CDDPH, garantindo a imparcialidade e as condições estruturais para o seu bom funcionamento; apreciar declaração pública de apoio ao ato do Secretário de Segurança Pública do estado do Ceará que proibiu a exposição compulsória de presos nos meios de comunicação; solicitar informações acerca dos processos de responsabilização dos casos analisados e que tiveram desfecho; a retomada das recomendações antes feita pelo CONSELHO. Ao Governo do Estado do Ceará: alocar a Divisão de Homicídios no órgão catalisador das denúncias de atuação de grupos de extermínio; produção de estatísticas; criação de uma delegacia especializada em crimes funcionais; controle dos inquéritos militares; criação de conselhos permanentes de justificação e disciplina; a autonomia da corregedoria e dos órgãos de segurança pública; ampliação do número de corregedores; acompanhamento do andamento da aplicação de responsabilização pela Secretaria de Segurança Pública; coleta de informações; publicidade da realização de correições; criação de coordenadoria de direitos humanos da Secretaria de Segurança Pública; implantação do programa proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte no estado; política de educação continuada; uma sede própria para a Corregedoria da Política Militar do estado. Aos demais órgãos públicos com atuação no sistema de segurança e justiça no estado: atuação sistemática e articulada dessas organizações. Após, o Ministro Paulo de Tarso Vannuchi ponderou que o relatório apresentava um problema de formatação, considerando que por se tratar de uma subcomissão do Conselho, o Conselho não poderia fazer recomendações para ele mesmo. Ao passo que o Sr. Dalmo de Abreu Dallari sugeriu alterar o texto constante na página 29 do relatório após o subtítulo Recomendações, onde diz: ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, substituindo por: O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana aprova as seguintes recomendações”. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto informou que o CDDPH contaria com um funcionário exclusivo para cuidar do acompanhamento e implementação das deliberações do Conselho. A Sra. Flávia Piovesan parabenizou a Subcomissão e ratificou as recomendações feitas pelo relatório, sugerindo identificar as medidas que poderiam ser adotadas em curto prazo e avaliar os relatórios anteriores que pautaram a temática do crime organizado para obter um diagnóstico mais preciso com relação às propostas estruturais. A Sra. Ivana Farina Navarrete Pena sugeriu uma retificação no segundo item das recomendações, inserindo a ampliação do enfoque sobre os grupos de extermínio. A Sra. Gilda parabenizou a subcomissão pelo relatório, informou que o questionário feito às instituições persecutórias foi de muita importância e ratificou todas as recomendações feitas. A Ministra Gláucia Silveira Gauchi parabenizou pelo relatório e destacou que várias das recomendações constantes dele tinham sido feitas ao Brasil pelos órgãos de monitoramente internacional, Organização das Nações Unidas – ONU e Organização dos Estados Americanos – OEA. O Sr. Fermino Fechio sugeriu acrescentar uma recomendação ao Governo Estado do Ceará para o aumento do contingente de peritos forenses. Posto isto, o CDDPH aprovou o relatório por unanimidade com as ressalvas postas. Informe sobre o caso “Manoel Mattos”. A Sra. Ivana Farina Navarrete Pena informou que o caso dependia muito da pauta do STJ e da apreciação final do incidente de deslocamento de competência – ICD, que ocorreria no dia oito de setembro do corrente ano. A Sra. Gilda Pereira Carvalho informou que na manhã daquele dia tinha conversado com o Procurador-Geral da República, que manifestou interesse por ele próprio fazer a sustentação do IDC. A Sra. Andressa Caldas informou que a Comissão Interamericana decidiu, no dia vinte e dois de julho do corrente, renovar e ampliar as medidas cautelares nº 361/2002, que deveriam ter protegido a pessoa de Manoel Mattos, incluindo como beneficiários também a mãe e o pai de Manoel Mattos, a viúva e os filhos do mesmo, além de seus irmãos, o deputado Luis Couto e o deputado Fernando Ferro. Determinou ainda a proteção integral da Doutora Rosemary Souto Maior, vinte e quatro horas, com ronda e escolta da Polícia Federal. Além disso, a Comissão Interamericana reafirmou e ratificou a necessidade do Estado Brasileiro promover a investigação séria e exaustiva dos fatos. Todavia, segundo os próprios beneficiários as medidas ainda não foram colocadas em curso por parte da Polícia Federal. A Sra. convidou a todos ali presentes a subscreverem carta pública favorável ao IDC, garantindo assim a sensibilização dos membros do STJ e dando maior visibilidade ao caso. O Sr. Luiz Gustavo Magnata Silva informou que a DIGNITATIS criou uma petição online de apoio ao IDC para ser enviados as todos os Ministros do STF e a toda e qualquer pessoa. Destacou que foi tirado como encaminhamento da última reunião da Comissão Especial um seminário na Paraíba, um em Pernambuco e um em Brasília. Com tanto e devido ao curto espaço de tempo, sugeriu que fosse realizado o seminário de Brasília para fomentar o debate. Desta monta, o Ministro Paulo de Tarso Vannuchi destacou que a SDH é inteiramente a favor do seminário proposto, todavia sugeriu que fosse coordenado por outra instância, que não a SDH. A Sra. Andressa Caldas solicitou informações a respeito dos encaminhamentos dados na última reunião da Comissão Especial, quais sejam eles específico à Secretaria de Segurança Pública da Paraíba e a decisão do STJ em aplicar o dispositivo do Artigo 109 da Constituição Federal e a aplicação da Lei nº 10.446/2002, que determina que o Ministro da Justiça possa solicitar ao departamento da Polícia Federal que atue na investigação de graves casos de violação aos direitos humanos. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto ponderou que o seminário faria um debate qualificado sobre as violações dos direitos humanos e a sua federalização, trazendo como público alvo os principais operadores do direito nessa área, como a própria Polícia Federal, o Conselho Nacional de Procuradores Gerais, a OAB, o Ministério Público Federal, o Itamaraty e entidades da sociedade civil. De acordo, o Ministro Paulo de Tarso Vannuchi propôs a realização do seminário até o dia três de outubro, posto que o dia oito era precedido por um feriado nacional prolongado. Considerando a renovação recente no STJ, sugeriu a sensibilização dos novos ministros a este tema. A Sra. Rosiana Queiroz informou que as medidas cautelares, à exceção do Deputado Luís Couto, não estavam sendo cumpridas pela Polícia Federal e propôs interpelar a Polícia Federal a respeito desta falta de proteção. Ao passo que o Sr. Paulo Eduardo Aguilar da Silva informou que as medidas cautelares estavam sendo apreciadas pela Superintendência da Polícia Federal e era feito feito um planejamento operacional e seria submetido à Coordenação-Geral em Brasília para decisão e, posteriormente, seria dado um parecer a respeito da realização ou não da proteção brevemente. A Sra. Nair, mãe de Manoel Mattos destacou que se o seu filho estivesse sobre a proteção da Polícia Federal estaria ali presente. O Sr. Carlos Eduardo destacou que a perspectiva do Ministério das Relações Exteriores era que o estado brasileiro encontrasse formas de zelar pela efetiva implementação das recomendações dirigidas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos neste caso. O Sr. Fernando Antônio dos Santos Matos informou que assim que a SDH recebeu a informação da renovação e ampliação das medidas cautelares da OEA fez os devidos requerimentos ao Ministério da Justiça e à Polícia Federal, recebendo como resposta da Superintendência da Polícia Federal de Pernambuco que o efetivo era insuficiente para cumprir a medida protetiva e solicitariam um número maior de agentes à direção superior da Polícia Federal. Entretanto, não houve mais nenhuma manifestação. Com relação aos questionamentos da Sra. Andressa Caldas, esclareceu que foi solicitada a reunião entre os peticionários do IDC, Justiça Global e Dignitatis, e o Ministério da Justiça, todavia, não houve resposta do ministério. O Sr. Eduardo Fernandes de Araújo sugeriu ao CDDPH encaminha ofício ou comunicado Comarca de Caporã, ao Tribunal de Justiça da Paraíba e ao Ministério Público da Paraíba informando que o Conselho acompanhava o IDC, considerando que com a aprovação ou não do IDC, o processo na Comarca de Caporã poderia ir a júri. A Sra. Ivana Farina Navarrete Pena se propôs a fazer o contato sugerido pelo Sr. Eduardo Fernandes de Araújo em uma abordagem política, o que foi acatado pelos demais. A Sra. Andressa Caldas sugeriu que os conselheiros do CDDPH cedessem entrevistas aos órgãos de impressa tratando sempre pela federalização integral nos moldes do pedido da Procuradoria-Geral da República. Antes de passar ao próximo ponto de pauta, o Ministro apresentou a Sra. Lena Peres, Secretária Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, que fez um breve informe sobre a implementação do Comitê de Monitoramento do PNDH3 e do seminário já previsto. Informe sobre a situação da Comunidade Tupinambá de Olivença. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto relatou que a situação dos indígenas Tupinambá no Sul da Bahia chegou a um ponto de exasperação, confrontos, violência recorrente e prisão recorrente dos indígenas e o pano de fundo era demarcação das terras indígenas e a jusdicialização na área impedia o andamento dessa demarcação. Ponderou pela necessidade de formação de um grupo de trabalho no âmbito do CDDPH para tratar do tema e uma campanha pela mídia em relação aos direitos indígenas a partir da Presidência da República, Secretaria de Direitos Humanos, da OAB, de todas as entidades da sociedade civil e da administração de forma direta e indireta que podiam colaborar com esse tema. O Sr. Antonio Marcos Guerreiro Salmeirão informou que o processo administrativo estava numa fase bem avançada, sendo que a FUNAI concluiu os estudos e seu grupo técnico elaborou um relatório que foi publicado e os interessados supostamente prejudicados por essa demarcação de terra indígena podiam contestar e solicitar a impugnação do trabalho do grupo. Deste modo, a FUNAI fazia a análise das impugnações, que seriam posteriormente encaminhadas ao Ministro da Justiça, que decidiria pelo acolhimento ou não das impugnações. A Sra. Andressa Caldas destacou a denúncia de tortura de cinco indígenas Tupinambás por agentes da Polícia Federal e a Justiça Global fez um informe juntamente com o Conselho Indigenista Missionário – CIMI para os relatores especiais da ONU a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA. O Sr. Paulo Eduardo Aguilar da Silva apoiou a criação do Grupo de Trabalho e fez um breve relato das ações da Polícia Federal na região. O Sr. Carlos Eduardo da Cunha Oliveira destacou que a situação dos Tupinambás era objeto da atenção internacional, de modo que a anistia internacional lançou uma campanha de mobilização e as embaixadas brasileiras recebiam centenas de cartas fazendo menção a esse caso. Informe sobre a situação na Carceragem da Polinter de Neves, São Gonçalo, Rio de Janeiro. O Sr. André informou que quando o assunto foi denunciado pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, a Secretaria de Direitos Humanos juntamente com o CDDPH formaram uma Comissão para ir até o Rio de Janeiro e chamaram o DEPEN para participar e constataram a precariedade das condições carcerárias com o excedente de trezentos presos dentro de uma capacidade instala de cem detentos. Com o intuito de solucionar o problema constatado o DEPEN acionou o Ministério do Planejamento na tentativa de obtenção de recursos adicionais ao fundo penitenciário nacional para a geração de novas vagas, o que foi acatado e liberado o recurso requerido, para a construção de cadeias públicas para a retirada de presos provisórios custodiados em delegacia de polícia e o módulo creche/berçário para atender aos ditames da lei nº 11.942. Posto isto, o Sr. Carlos Eduardo da Cunha Oliveira mostrou-se contente com as informações prestadas pelo Sr. André Luiz de Almeida e Cunha, porém, ponderou que era necessário um esforço maior junto às autoridades do Rio de Janeiro a fim de tentar minimizar o problema de fato e cotidianamente enfrentado pelos encarcerados. Ao passo que o Sr. Edgar Flexa Ribeiro sugeriu um estudo dos casos de violações de direitos, identificando os traços comuns entre eles, a fim de prevenir a ocorrência dos mesmos. Pedido de Indicação para a 11ª Edição do Prêmio USP de Direitos Humanos 2010. O Sr. Percílio de Souza Lima Neto informou que os demais membros receberiam as informações e solicitação por email. Por derradeiro, o Sr. Eduardo Fernandes de Araújo informou que a Coordenação-Geral do CDDPH recebeu memorando da Coordenação-Geral do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos – CNEDH solicitando o acompanhamento do caso do Sr. Roberto Monte, membro do CNEDH, que estava respondendo em corte militar pelos crimes de insubordinação, incitação da desobediência, além de ofensa à dignidade das Forças Armadas. Encerramento. Posto isto, e não havendo mais tempo para trata do Informe sobre o Andamento da Comissão Especial “Alimentação Adequada”, o Sr. Percílio de Souza Lima Neto agradeceu a todos e encerrou a reunião. 
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